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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS: 
SITUAÇÃO COMUNICATIVA, PRESSUPOSIÇÃO, 

INFERÊNCIA, AMBIGUIDADE, IRONIA, 
FIGURATIVIZAÇÃO, POLISSEMIA

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os  tópicos frasais  presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se   ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da  leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma  interpretação de texto  assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz 
suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o 
texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreen-
dentes que não foram observados previamente. Para auxiliar na 
busca de sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos 
frasais presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos 
não estão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira 
aleatória, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem ne-
cessários, estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento 
defendido, retomando ideias já citadas ou apresentando novos con-
ceitos.

Concentre-se nas ideias  que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço 
para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entreli-
nhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que 
você precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental 
que não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecífi-
cas. Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaus-
tão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa  a  

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre  um assunto  
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.
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Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 
entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

 
Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 

de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

INTERTEXTUALIDADE

A intertextualidade pode ser entendida como a influência de 
um texto sobre outro, bem como suas referências, sejam elas ex-
plícitas ou implícitas. Os textos lidos previamente são chamados 
texto-fonte.

Pode-se dizer que todo texto é, em maior ou menor grau, um 
intertexto, já que os textos acessados ao longo da vida interferem 
de alguma maneira naquilo que pensamos e escrevemos, tanto a 
nível de conteúdo quanto a nível de forma.

A intertextualidade é considerada explícita quando é clara e 
facilmente identificada pelo leitor, estabelecendo uma relação dire-
ta com o texto-fonte. Por outro lado, a intertextualidade implícita 
exige conhecimento prévio do leitor, que desempenha um papel de 
análise e dedução.

Com isso, temos que a intertextualidade é um certo diálogo 
entre os textos, podendo ocorrer em diversas linguagens (visual, 
escrita, auditiva), sendo bastante expressa nas artes, em programas 
midiáticos e na publicidade.

Sendo assim, veja os principais tipos de intertextualidade e 
suas características:

• Paródia: modifica o texto-fonte, normalmente em forma de 
crítica ou sátira, muitas vezes acompanhada de ironia e de algum 
elemento de humor.

• Paráfrase: modifica o texto-fonte de modo que a ideia seja 
mantida, fazendo, assim, o uso recorrente de sinônimos.

• Epígrafe: repetição de uma frase ou parágrafo que se rela-
cione com o que é apresentado no texto a seguir, encontrado com 
frequência em obras literárias e acadêmicas.

• Citação: acréscimo de trechos literais ao longo de uma pro-
dução textual, geralmente aparecendo demarcada graficamente ou 
por meio de gestos, em se tratando da linguagem oral. Ela deve ser 
devidamente referenciada, vindo a ser um ótimo exemplo de inter-
textualidade explícita.

• Alusão: referência a elementos presentes em outros textos, 
de modo indireto, ou por meio de simbologias.

• Tradução: interpretações e transcrição do texto-fonte em ou-
tra língua.

• Bricolagem: montagem de um texto a partir de fragmentos 
de diversos outros textos, bastante encontrado nas artes.

• Pastiche: mistura de vários estilos em uma só obra, sendo 
uma intertextualidade direta a partir da imitação do estilo demons-
trado por outros autores. Diferente da paródia, não tem a intenção 
de criticar.

• Crossover: aparição de personagens do texto-fonte, ou en-
contro de personagens pertencentes a um mesmo universo fictício.

LINGUAGEM NÃO-VERBAL. 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 
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Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS: NARRATIVO, 
DESCRITIVO, EXPOSITIVO, ARGUMENTATIVO, 
INSTRUCIONAIS, PROPAGANDA, EDITORIAL, 

CARTAZ, ANÚNCIO, ARTIGO DE OPINIÃO, ARTIGO DE 
DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA, OFÍCIO, CARTA. 

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com 
ações e relações entre personagens, 
que ocorre em determinados espaço 
e tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO-

ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade 
é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o 
objetivo de orientar o leitor. Sua 
maior característica são os verbos no 
modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado. 
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SAÚDE PÚBLICA

O SUS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

SEÇÃO II
DA SAÚDE

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garanti-
do mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitá-
rio às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saú-
de, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua 
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser 
feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa 
física ou jurídica de direito privado.

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma 
rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, 
organizado de acordo com as seguintes diretrizes:(Vide ADPF 672)

I - descentralização, com direção única em cada esfera de go-
verno;

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;

III - participação da comunidade.
§1º O sistema único de saúde será financiado, nos termos 

do art. 195, com recursos do orçamento da seguridade social, da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de 
outras fontes.(Parágrafo único renumerado para §1º pela Emenda 
Constitucional nº 29, de 2000)

§2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
aplicarão, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde re-
cursos mínimos derivados da aplicação de percentuais calculados 
sobre:(Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

I - no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo 
exercício financeiro, não podendo ser inferior a 15% (quinze por 
cento); (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

II – no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da ar-
recadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de 
que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas 
as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios;(In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

III – no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da 
arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos 
de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea b e §3º.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

§3º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada 
cinco anos, estabelecerá:(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
29, de 2000)Regulamento

I - os percentuais de que tratam os incisos II e III do §2º; (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

II – os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à 
saúde destinados aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
e dos Estados destinados a seus respectivos Municípios, objetivan-
do a progressiva redução das disparidades regionais;(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

III – as normas de fiscalização, avaliação e controle das des-
pesas com saúde nas esferas federal, estadual, distrital e munici-
pal;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

IV -(revogado).(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
86, de 2015)

§4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão 
admitir agentes comunitários de saúde e agentes de combate às 
endemias por meio de processo seletivo público, de acordo com a 
natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos específi-
cos para sua atuação.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 51, 
de 2006)

§5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial 
profissional nacional, as diretrizes para os Planos de Carreira e a 
regulamentação das atividades de agente comunitário de saúde e 
agente de combate às endemias, competindo à União, nos termos 
da lei, prestar assistência financeira complementar aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, para o cumprimento do referido 
piso salarial. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 63, de 
2010)Regulamento

§6º Além das hipóteses previstas no §1º do art. 41 e no §4º 
do art. 169 da Constituição Federal, o servidor que exerça funções 
equivalentes às de agente comunitário de saúde ou de agente de 
combate às endemias poderá perder o cargo em caso de descum-
primento dos requisitos específicos, fixados em lei, para o seu exer-
cício.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 51, de 2006)

§7º O vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos 
agentes de combate às endemias fica sob responsabilidade da 
União, e cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
estabelecer, além de outros consectários e vantagens, incentivos, 
auxílios, gratificações e indenizações, a fim de valorizar o trabalho 
desses profissionais.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 120, 
de 2022)

§8º Os recursos destinados ao pagamento do vencimento dos 
agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às ende-
mias serão consignados no orçamento geral da União com dotação 
própria e exclusiva.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 120, de 
2022)

§9º O vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos 
agentes de combate às endemias não será inferior a 2 (dois) salá-
rios mínimos, repassados pela União aos Municípios, aos Estados 
e ao Distrito Federal.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 120, 
de 2022)

§10. Os agentes comunitários de saúde e os agentes de com-
bate às endemias terão também, em razão dos riscos inerentes às 
funções desempenhadas, aposentadoria especial e, somado aos 
seus vencimentos, adicional de insalubridade.(Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 120, de 2022)
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§11. Os recursos financeiros repassados pela União aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios para pagamento do ven-
cimento ou de qualquer outra vantagem dos agentes comunitários 
de saúde e dos agentes de combate às endemias não serão objeto 
de inclusão no cálculo para fins do limite de despesa com pessoal.
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 120, de 2022)

§12. Lei federal instituirá pisos salariais profissionais nacionais 
para o enfermeiro, o técnico de enfermagem, o auxiliar de enfer-
magem e a parteira, a serem observados por pessoas jurídicas de 
direito público e de direito privado.(Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 124, de 2022)

§13. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, até 
o final do exercício financeiro em que for publicada a lei de que tra-
ta o §12 deste artigo, adequarão a remuneração dos cargos ou dos 
respectivos planos de carreiras, quando houver, de modo a atender 
aos pisos estabelecidos para cada categoria profissional.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 124, de 2022)

§14. Compete à União, nos termos da lei, prestar assistência 
financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Mu-
nicípios e às entidades filantrópicas, bem como aos prestadores de 
serviços contratualizados que atendam, no mínimo, 60% (sessenta 
por cento) de seus pacientes pelo sistema único de saúde, para o 
cumprimento dos pisos salariais de que trata o §12 deste artigo.
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 127, de 2022)

§15. Os recursos federais destinados aos pagamentos da assis-
tência financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios e às entidades filantrópicas, bem como aos presta-
dores de serviços contratualizados que atendam, no mínimo, 60% 
(sessenta por cento) de seus pacientes pelo sistema único de saúde, 
para o cumprimento dos pisos salariais de que trata o §12 deste 
artigo serão consignados no orçamento geral da União com dotação 
própria e exclusiva.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 127, de 
2022)

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.
§1º As instituições privadas poderão participar de forma com-

plementar do sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, 
mediante contrato de direito público ou convênio, tendo preferên-
cia as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.

§2º É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou 
subvenções às instituições privadas com fins lucrativos.

§3º - É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou 
capitais estrangeiros na assistência à saúde no País, salvo nos casos 
previstos em lei.

§4º A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facili-
tem a remoção de órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins 
de transplante, pesquisa e tratamento, bem como a coleta, proces-
samento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo vedado 
todo tipo de comercialização.

Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de outras 
atribuições, nos termos da lei:

I - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias 
de interesse para a saúde e participar da produção de medicamen-
tos, equipamentos, imunobiológicos, hemoderivados e outros in-
sumos;

II - executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, 
bem como as de saúde do trabalhador;

III - ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde;
IV - participar da formulação da política e da execução das 

ações de saneamento básico;

V - incrementar, em sua área de atuação, o desenvolvimento 
científico e tecnológico e a inovação; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 85, de 2015)

VI - fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle 
de seu teor nutricional, bem como bebidas e águas para consumo 
humano;

VII - participar do controle e fiscalização da produção, trans-
porte, guarda e utilização de substâncias e produtos psicoativos, 
tóxicos e radioativos;

VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreen-
dido o do trabalho.

PRINCÍPIOS E DIRETRIZES DO SUS

O que é o Sistema Único de Saúde (SUS)?
O Sistema Único de Saúde (SUS) é um dos maiores e mais com-

plexos sistemas de saúde pública do mundo, abrangendo desde o 
simples atendimento para avaliação da pressão arterial, por meio 
da Atenção Primária, até o transplante de órgãos, garantindo aces-
so integral, universal e gratuito para toda a população do país. Com 
a sua criação, o SUS proporcionou o acesso universal ao sistema 
público de saúde, sem discriminação. A atenção integral à saúde, e 
não somente aos cuidados assistenciais, passou a ser um direito de 
todos os brasileiros, desde a gestação e por toda a vida, com foco 
na saúde com qualidade de vida, visando a prevenção e a promoção 
da saúde.

A gestão das ações e dos serviços de saúde deve ser solidária e 
participativa entre os três entes da Federação: a União, os Estados 
e os municípios. A rede que compõe o SUS é ampla e abrange tan-
to ações quanto os serviços de saúde. Engloba a atenção primária, 
média e alta complexidades, os serviços urgência e emergência, a 
atenção hospitalar, as ações e serviços das vigilâncias epidemioló-
gica, sanitária e ambiental e assistência farmacêutica.

AVANÇO: Conforme a Constituição Federal de 1988 (CF-88), a 
“Saúde é direito de todos e dever do Estado”. No período anterior a 
CF-88, o sistema público de saúde prestava assistência apenas aos 
trabalhadores vinculados à Previdência Social, aproximadamente 
30 milhões de pessoas com acesso aos serviços hospitalares, caben-
do o atendimento aos demais cidadãos às entidades filantrópicas.

Estrutura do Sistema Único de Saúde (SUS)
O Sistema Único de Saúde (SUS) é composto pelo Ministério da 

Saúde, Estados e Municípios, conforme determina a Constituição 
Federal. Cada ente tem suas co-responsabilidades.

Ministério da Saúde
Gestor nacional do SUS, formula, normatiza, fiscaliza, monitora 

e avalia políticas e ações, em articulação com o Conselho Nacio-
nal de Saúde. Atua no âmbito da Comissão Intergestores Tripartite 
(CIT) para pactuar o Plano Nacional de Saúde. Integram sua estru-
tura: Fiocruz, Funasa, Anvisa, ANS, Hemobrás, Inca, Into e oito hos-
pitais federais.
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Secretaria Estadual de Saúde (SES)
Participa da formulação das políticas e ações de saúde, pres-

ta apoio aos municípios em articulação com o conselho estadual e 
participa da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) para aprovar e 
implementar o plano estadual de saúde.

Secretaria Municipal de Saúde (SMS)
Planeja, organiza, controla, avalia e executa as ações e serviços 

de saúde em articulação com o conselho municipal e a esfera esta-
dual para aprovar e implantar o plano municipal de saúde.

Conselhos de Saúde
O Conselho de Saúde, no âmbito de atuação (Nacional, Esta-

dual ou Municipal), em caráter permanente e deliberativo, órgão 
colegiado composto por representantes do governo, prestadores 
de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua na formulação 
de estratégias e no controle da execução da política de saúde na 
instância correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e fi-
nanceiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder 
legalmente constituído em cada esfera do governo.

Cabe a cada Conselho de Saúde definir o número de membros, 
que obedecerá a seguinte composição: 50% de entidades e movi-
mentos representativos de usuários; 25% de entidades representa-
tivas dos trabalhadores da área de saúde e 25% de representação 
de governo e prestadores de serviços privados conveniados, ou 
sem fins lucrativos.

Comissão Intergestores Tripartite (CIT)
Foro de negociação e pactuação entre gestores federal, esta-

dual e municipal, quanto aos aspectos operacionais do SUS

Comissão Intergestores Bipartite (CIB)
Foro de negociação e pactuação entre gestores estadual e mu-

nicipais, quanto aos aspectos operacionais do SUS

Conselho Nacional de Secretário da Saúde (Conass)
Entidade representativa dos entes estaduais e do Distrito Fe-

deral na CIT para tratar de matérias referentes à saúde

Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (Co-
nasems)

Entidade representativa dos entes municipais na CIT para tra-
tar de matérias referentes à saúde

Conselhos de Secretarias Municipais de Saúde (Cosems)
São reconhecidos como entidades que representam os entes 

municipais, no âmbito estadual, para tratar de matérias referentes 
à saúde, desde que vinculados institucionalmente ao Conasems, na 
forma que dispuserem seus estatutos.

Responsabilidades dos entes que compõem o SUS União
A gestão federal da saúde é realizada por meio do Ministério 

da Saúde. O governo federal é o principal financiador da rede públi-
ca de saúde. Historicamente, o Ministério da Saúde aplica metade 
de todos os recursos gastos no país em saúde pública em todo o 
Brasil, e estados e municípios, em geral, contribuem com a outra 
metade dos recursos. O Ministério da Saúde formula políticas na-
cionais de saúde, mas não realiza as ações. Para a realização dos 

projetos, depende de seus parceiros (estados, municípios, ONGs, 
fundações, empresas, etc.). Também tem a função de planejar, ela-
birar normas, avaliar e utilizar instrumentos para o controle do SUS.

Estados e Distrito Federal
Os estados possuem secretarias específicas para a gestão de 

saúde. O gestor estadual deve aplicar recursos próprios, inclusive 
nos municípios, e os repassados pela União. Além de ser um dos 
parceiros para a aplicação de políticas nacionais de saúde, o estado 
formula suas próprias políticas de saúde. Ele coordena e planeja o 
SUS em nível estadual, respeitando a normatização federal. Os ges-
tores estaduais são responsáveis pela organização do atendimento 
à saúde em seu território.

Municípios
São responsáveis pela execução das ações e serviços de saúde 

no âmbito do seu território.O gestor municipal deve aplicar recur-
sos próprios e os repassados pela União e pelo estado. O município 
formula suas próprias políticas de saúde e também é um dos par-
ceiros para a aplicação de políticas nacionais e estaduais de saúde. 
Ele coordena e planeja o SUS em nível municipal, respeitando a 
normatização federal. Pode estabelecer parcerias com outros mu-
nicípios para garantir o atendimento pleno de sua população, para 
procedimentos de complexidade que estejam acima daqueles que 
pode oferecer.

História do sistema único de saúde (SUS)
As duas últimas décadas foram marcadas por intensas transfor-

mações no sistema de saúde brasileiro, intimamente relacionadas 
com as mudanças ocorridas no âmbito político-institucional. Simul-
taneamente ao processo de redemocratização iniciado nos anos 
80, o país passou por grave crise na área econômico-financeira.

No início da década de 80, procurou-se consolidar o processo 
de expansão da cobertura assistencial iniciado na segunda metade 
dos anos 70, em atendimento às proposições formuladas pela OMS 
na Conferência de Alma-Ata (1978), que preconizava “Saúde para 
Todos no Ano 2000”, principalmente por meio da Atenção Primária 
à Saúde.

Nessa mesma época, começa o Movimento da Reforma Sa-
nitária Brasileira, constituído inicialmente por uma parcela da in-
telectualidade universitária e dos profissionais da área da saúde. 
Posteriormente, incorporaram-se ao movimento outros segmentos 
da sociedade, como centrais sindicais, movimentos populares de 
saúde e alguns parlamentares.

As proposições desse movimento, iniciado em pleno regime 
autoritário da ditadura militar, eram dirigidas basicamente à cons-
trução de uma nova política de saúde efetivamente democráti-
ca, considerando a descentralização, universalização e unificação 
como elementos essenciais para a reforma do setor.

Várias foram às propostas de implantação de uma rede de servi-
ços voltada para a atenção primária à saúde, com hierarquização, des-
centralização e universalização, iniciando-se já a partir do Programa de 
Interiorização das Ações de Saúde e Saneamento (PIASS), em 1976.

Em 1980, foi criado o Programa Nacional de Serviços Básicos 
de Saúde (PREV-SAÚDE) - que, na realidade, nunca saiu do papel -, 
logo seguida pelo plano do Conselho Nacional de Administração da 
Saúde Previdenciária (CONASP), em 1982 a partir do qual foi imple-
mentada a política de Ações Integradas de Saúde (AIS), em 1983. 
Essas constituíram uma estratégia de extrema importância para o 
processo de descentralização da saúde.
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ATRIBUIÇÕES DO ACE. PREVENÇÃO E CONTROLE DE 
ENDEMIAS

O agente de combate às endemias: breve história da evolução 
da categoria profissional

O surgimento dos agentes de combate às endemias foi funda-
mentado no histórico das ações de enfrentamento da malária, fe-
bre amarela e outras endemias rurais, como a doença de Chagas e 
a esquistossomose. O recorte mais significativo desse histórico teve 
início quando Oswaldo Cruz, após assumir o cargo de Diretor-Geral 
de Saúde Pública em 1903, adotou um modelo de controle baseado 
na forma de organização militar (BRASIL, 2004).

A polícia sanitária brasileira, que atuava no controle do vetor da 
febre amarela no Rio de Janeiro, era constituída por um grupo de 
agentes sanitários chamado de brigada de “mata-mosquitos”, for-
mado por jovens recrutados para exterminar os possíveis focos de 
reprodução do Aedes aegypti nos imóveis. O trabalho consistia na 
visita domiciliar para a limpeza de calhas, depósitos e caixas d’água, 
muitas vezes, sem consentimento dos próprios moradores (BEZER-
RA, 2017). Assim, os serviços e as competências desses agentes fo-
ram se fortalecendo e se institucionalizando.

Em 1970, foi criada a Superintendência de Campanhas de 
Saúde Pública (Sucam), que incorporou os recursos humanos e as 
técnicas de controle das endemias em sua estrutura organizacional 
e operativa, e herdou uma forma de trabalho que se baseava em 
normas técnicas específicas das campanhas, a exemplo da malária 
e febre amarela.

Conforme os Decretos Federais nº 57.474/65 e nº 56.759/65, 
que estabeleceram normas para o controle da malária e da febre 
amarela, respectivamente, observa-se uma série de procedimentos 
que estão diretamente relacionados com o trabalho de campo e a 
identificação do território de atuação, a exemplo do reconhecimen-
to geográfico, que se baseia no cadastro das casas, na contagem 
do número de imóveis e habitantes e na construção de croquis das 
localidades, vias de acesso e acidentes geográficos. Além disso, des-
tacam-se atividades de vigilância sobre os focos e sua erradicação, 
com a sensibilização da população por meio da educação sanitária 
e o uso de inseticidas (BEZERRA, 2017).

Na década de 1990, foi criada a Fundação Nacional de Saúde 
(FNS), que mais tarde, em 1999, passou a ser representada pela 
sigla Funasa e incorporou as funções da Sucam e da Fundação Ser-
viços de Saúde Pública (FSESP). Conforme Varga (2007), a institui-
ção herdou da FSESP o que se chamou de “sanitarismo integralis-
ta” (serviços de saúde, saneamento e abastecimento de água), e 
da Sucam, as experiências do campanhismo popularizado de base 
territorial, com foco no trabalho de campo com as comunidades. 
Absorveu, também, as atividades da extinta Secretaria Nacional de 
Ações Básicas de Saúde (SNABS) e da Secretaria Nacional de Progra-

mas Especiais de Saúde (SNPES), bem como as ações de informática 
do SUS, até então desenvolvidas pela Empresa de Processamento 
de Dados da Previdência Social (Dataprev).

A Funasa foi criada em meio a um cenário de transformações 
sociais, econômicas e políticas em âmbito nacional, assumindo to-
das as ações de controle das endemias e de saneamento público 
domiciliar do país. Durante os primeiros anos, desenvolveu suas 
atividades de forma centralizada e pouco sistêmica. Esse período 
caracterizou-se pelo desenvolvimento de ações pontuais, setoriais 
e desarticuladas. Essa realidade, aliada às diferenças culturais das 
organizações que a originaram, dificultava sua integração ao Siste-
ma Único de Saúde (BRAGA; VALLE, 2007).

Com a implantação do SUS e o processo de descentralização, 
ações que eram de responsabilidade da União foram consignadas 
aos estados, municípios e Distrito Federal. Nesse contexto, muitos 
ACE que atuaram diretamente no controle de vetores, realizando vi-
sitas domiciliares, inspeções e eliminação de depósitos aptos à pro-
liferação do mosquito transmissor da dengue (ações voltadas espe-
cificamente ao controle do Aedes aegypti) e que estavam regidos 
por contratos temporários, foram demitidos em meio ao processo 
de descentralização e reordenamento organizacional institucional 
(BEZERRA, 2017).

Em 2003, com a aprovação da Medida Provisória nº 86, os 
5.792 ACE demitidos foram reintegrados. Em 2006, a Medida Pro-
visória nº 297 estabeleceu que esses trabalhadores reintegrados 
fossem regidos pela Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), con-
forme a Lei Federal nº 9.962, de 22 de fevereiro de 2000, como 
empregados públicos (GUIDA et al., 2012). No mesmo ano, com a 
publicação da Lei Federal nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, o tra-
balho dos agentes passou a ocorrer exclusivamente no âmbito do 
SUS, mediante contratação por meio de seleção pública, não sendo 
permitida a contratação temporária ou terceirizada, salvo em situa-
ções de epidemias (BRASIL, 2006a).

Em 2018, foi publicada a Lei Federal nº 13.595, de 5 de janeiro 
de 2018, que alterou a Lei Federal nº 11.350, de 5 de outubro de 
2006, e que dispõe sobre a reformulação das atribuições, a jorna-
da e as condições de trabalho, o grau de formação profissional, os 
cursos de formação técnica e continuada e a indenização de trans-
porte dos profissionais agentes comunitários de saúde (ACS) e ACE 
(BRASIL, 2018a).

No que se refere às atividades desses profissionais, a legisla-
ção mais recente outorgou novos direitos às duas categorias, como 
a contagem entre regimes de previdência para fins de concessão 
de benefícios, o adicional de insalubridade, a definição de horário 
de trabalho considerando as condições climáticas locais, o forneci-
mento ou garantia de custeio do transporte para que exerçam suas 
atividades e, no caso específico dos ACE, a obrigatoriedade de sua 
presença na estrutura da vigilância epidemiológica e ambiental.
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Importante destacar que, a depender do código de saúde do 
estado ou município, o ACE pode adquirir outras denominações 
como agente de vigilância ambiental, agente de saúde ambiental, 
agente de controle de endemias, entre outros, sem que isso interfi-
ra nas suas atribuições e direitos garantidos legalmente.

Neste Manual, optou-se por utilizar o termo agente de comba-
te às endemias por ser esta a denominação constante nas normas 
vigentes, adotada, também, pela Classificação Brasileira de Ocupa-
ções (CBO).

Atribuições dos agentes de combate às endemias e ações 
complementares dos agentes comunitários de saúde 

Conforme preconizado pela Política Nacional de Vigilância em 
Saúde1 e pela Política Nacional de Atenção Básica2, a integração 
entre as ações de Vigilância em Saúde e de Atenção Básica é fa-
tor essencial para o atendimento das reais necessidades de saúde 
da população. Nesse sentido, o trabalho conjunto e complementar 
entre os Agentes de Combate às Endemias (ACE) e os Agentes Co-
munitários de Saúde (ACS), em uma base territorial comum, é es-
tratégico e desejável para identificar e intervir oportunamente nos 
problemas de saúde-doença da comunidade, facilitar o acesso da 
população às ações e serviços de saúde e prevenir doenças.

Integrar implica discutir ações a partir da realidade local, 
aprender a olhar o território e identificar prioridades, assumindo o 
compromisso efetivo com a saúde da população, desde o planeja-
mento e definição de prioridades, competências e atribuições até o 
cuidado efetivo das pessoas, sob a ótica da qualidade de vida (BRA-
SIL, 2008).

De acordo com o art. 3º da Lei Federal nº 13.595, de 5 de janei-
ro de 2018 (BRASIL, 2018a), as atribuições dos ACE consistem em:

• Desenvolver ações educativas e de mobilização da comuni-
dade relativas à prevenção e ao controle de doenças e agravos à 
saúde;

• Realizar ações de prevenção e controle de doenças e agravos 
à saúde, em interação com os ACS e as equipes de Atenção Básica;

• Identificar casos suspeitos de doenças e agravos à saúde e 
encaminhá-los, quando indicado, à unidade de saúde de referência, 
assim como comunicar o fato à autoridade sanitária responsável;

• Divulgar, entre a comunidade, informações sobre sinais, sin-
tomas, riscos e agentes transmissores de doenças e sobre medidas 
de prevenção coletivas e individuais;

• Realizar ações de campo para pesquisa entomológica e mala-
cológica e coleta de reservatórios de doenças;

• Cadastrar e atualizar a base de imóveis para planejamento e 
definição de estratégias de prevenção e controle de doenças;

• Executar ações de prevenção e controle de doenças, com a 
utilização de medidas de controle químico e biológico, manejo am-
biental e outras ações de controle integrado de vetores;

• Executar ações de campo em projetos que visem a avaliar 
novas metodologias de intervenção para a prevenção e controle de 
doenças;

• Registrar informações referentes às atividades executadas, de 
acordo com as normas do SUS;

• Identificar e cadastrar situações que interfiram no curso das 
doenças ou que tenham importância epidemiológica, relacionada 
principalmente aos fatores ambientais;

• Mobilizar a comunidade para desenvolver medidas simples 
de manejo ambiental e outras formas de intervenção no ambiente 
para o controle de vetores.

A Lei Federal nº 13.595, de 5 de janeiro de 2018 (BRASIL, 
2018a), também define algumas ações a serem desenvolvidas de 
forma integrada com os ACS (art. 4º-A), em especial no âmbito das 
atividades de mobilização social por meio da educação popular, 
dentro das respectivas áreas geográficas de atuação, a saber:

• Orientação da comunidade quanto à adoção de medidas sim-
ples de manejo ambiental para o controle de vetores, de medidas 
de proteção individual e coletiva e de outras ações de promoção à 
saúde para a prevenção de doenças infecciosas, zoonoses, doenças 
de transmissão vetorial e agravos causados por animais peçonhen-
tos;

• Planejamento, programação e desenvolvimento de ativida-
des de vigilância em saúde, de forma articulada com as Equipes de 
Saúde da Família;

• Identificação e comunicação, à unidade de saúde de referên-
cia, de situações que, relacionadas a fatores ambientais, interfiram 
no curso de doenças ou tenham importância epidemiológica;

• Realização de campanhas ou de mutirões para o combate à 
transmissão de doenças infecciosas e outros agravos.

Ainda de acordo com a Lei Federal nº 13.595/2018 (BRASIL, 
2018a), os ACE devem desenvolver outras atividades, expressas na 
lei, assistidas por profissionais de nível superior e condicionadas à 
estrutura da Vigilância em Saúde e da Atenção Básica.

Dessa forma, cabe ressaltar que as atividades dos ACE são di-
versas e não se restringem apenas às ações de controle das arbo-
viroses abordadas neste Manual. Outros documentos importantes, 
tais como a Política Nacional de Vigilância em Saúde, a Política Na-
cional de Atenção Básica e a Política Nacional de Promoção da Saú-
de3, também trazem diretrizes gerais para a atividade dos agentes 
que atuam no controle de doenças, incluindo os ACE, na lógica da 
territorialização e da integralidade do cuidado à saúde da popula-
ção.

Importante salientar que, nas situações em que os ACS desen-
volverem ações de controle vetorial, as medidas recomendadas 
neste Manual também devem ser direcionadas a esse grupo de tra-
balhadores.

Nas atividades típica sem sua área geográfica de atuação: 
a) desenvolvimento de ações educativas e de mobilização da 

comunidade relativas à prevenção e ao controle de doenças e agra-
vos à saúde; 

b) realização de ações de prevenção e controle de doenças e 
agravos à saúde, em interação com o Agente Comunitário de Saúde 
e a equipe de atenção básica; 

c) identificação de casos suspeitos de doenças e agravos à saú-
de e encaminhamento, quando indicado, para a unidade de saúde 
de referência, assim como comunicação do fato à autoridade sani-
tária responsável; 

d) divulgação de informações para a comunidade sobre sinais, 
sintomas, riscos e agentes transmissores de doenças e sobre medi-
das de prevenção individuais e coletivas; 

e) realização de ações de campo para pesquisa entomológica, 
malacológica e coleta de reservatórios de doenças; 

f) cadastramento e atualização da base de imóveis para pla-
nejamento e definição de estratégias de prevenção e controle de 
doenças; 
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g) execução de ações de prevenção e controle de doenças, com 
a utilização de medidas de controle químico e biológico, manejo 
ambiental e outras ações de manejo integrado de vetores; 

h) execução de ações de campo em projetos que visem a ava-
liar novas metodologias de intervenção para prevenção e controle 
de doenças; 

i) registro das informações referentes às atividades executadas, 
de acordo com as normas do SUS; 

j) identificação e cadastramento de situações que interfiram no 
curso das doenças ou que tenham importância epidemiológica re-
lacionada principalmente aos fatores ambientais; 

k) mobilização da comunidade para desenvolver medidas sim-
ples de manejo ambiental e outras formas de intervenção no am-
biente para o controle de vetores; 

l) participar de todas as atividades e parâmetros estabelecidos 
pelo Ministério da Saúde. 

Nas atividades assistidas por profissional de nível superior e 
condicionada à estrutura de vigilância epidemiológica e ambiental 
e de atenção básica a participação: 

a) no planejamento, execução e avaliação das ações de vaci-
nação animal contra zoonoses de relevância para a saúde pública 
normatizadas pelo Ministério da Saúde, bem como na notificação 
e na investigação de eventos adversos temporalmente associados 
a essas vacinações; 

b) na coleta de animais e no recebimento, no acondiciona-
mento, na conservação e no transporte de espécimes ou amostras 
biológicas de animais, para seu encaminhamento aos laboratórios 
responsáveis pela identificação ou diagnóstico de zoonoses de rele-
vância para a saúde pública no Município; 

c) na necropsia de animais com diagnóstico suspeito de zoo-
noses de relevância para a saúde pública, auxiliando na coleta e no 
encaminhamento de amostras laboratoriais, ou por meio de outros 
procedimentos pertinentes; 

d) na investigação diagnóstica laboratorial de zoonoses de re-
levância para a saúde pública; e) na realização do planejamento, 
desenvolvimento e execução de ações de controle da população de 
animais, com vistas ao combate à propagação de zoonoses de rele-
vância para a saúde pública, em caráter excepcional, e sob supervi-
são da coordenação da área de vigilância em saúde. 

Do Treinamento e Segurança: 
a) deverá participar, mediante treinamento adequado, da exe-

cução, da coordenação ou da supervisão das ações de vigilância 
epidemiológica e ambiental, em periodicidade estabelecida pela 
Administração Pública; 

b) deverá participar de treinamento para as ações de segurança 
e de saúde do trabalhador, notadamente o uso de equipamentos de 
proteção individual e a realização dos exames de saúde ocupacio-
nal, entre outros; 

c) participar de curso de formação inicial no ato de sua seleção.

Fatores de risco nas atividades desenvolvidas pelos agentes 
de combate às endemias

Guida et al. (2012) apontaram uma série de situações que po-
dem levar à ocorrência ou à complicação de doenças e agravos nos 
ACE, tais como: infraestrutura precária de trabalho; recursos e es-
paços físicos inadequados; armazenamento incorreto dos materiais 
usados no controle vetorial; ausência de local de trabalho fixo, uma 
vez que a maior parte das atividades se desenvolve na rua, expondo 

os trabalhadores à intempéries e violência urbana; baixo reconhe-
cimento profissional, tanto institucional quanto por parte da popu-
lação; pressão para o cumprimento de metas, ocasionando baixa 
autoestima e desmotivação; falta de informações sobre os produtos 
utilizados, o que pode gerar danos à saúde por desconhecimento 
dos riscos.

Dessa forma, os agentes de combate às endemias estão histo-
ricamente expostos aos mais variados riscos à sua saúde, que vão 
desde a permanência em áreas endêmicas do vetor até o manuseio 
de substâncias tóxicas usadas na tentativa de erradicação e contro-
le dos mosquitos (TORRES, 2009). Dentre esses riscos, destacam-se 
os químicos, ergonômicos e de organização do trabalho, sociais, 
físicos, biológicos, mecânicos e de acidentes, muitas vezes concor-
rentes e simultâneos, podendo causar doenças e agravos a esses 
trabalhadores (MATOS, 2017), conforme descrito a seguir.

Risco químico
Historicamente utilizados pelos serviços de saúde pública para 

o controle de endemias, os inseticidas representam um dos fatores 
de risco mais importantes para a saúde dos trabalhadores e para o 
meio ambiente. Os compostos, substâncias ou produtos dos inse-
ticidas podem ser absorvidos por via respiratória, dérmica ou oral 
(BAHIA, 2012).

Dentre os pesticidas preconizados pela Organização Mundial 
da Saúde (OMS, on-line), os inseticidas se constituem no maior gru-
po utilizado pelos programas de controle de doenças transmitidas 
por vetores, embora haja uma tendência mundial de substituição 
dos produtos químicos por outras formas de controle. O processo 
de indicação se baseia em buscar, dentre aqueles produtos utiliza-
dos na agricultura, os que sejam seguros e efetivos parauso em saú-
de pública. O mesmo princípio ativo, dependendo da sua utilização, 
pode ser registrado em diferentes categorias, na Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (Anvisa) ou no Ministério da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento (Mapa), adotando-se o termo “agrotóxico” 
na agricultura (Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989 – “Lei dos agro-
tóxicos”) e “desinfestante” na vigilância sanitária (Lei nº 6.360, de 
23 de setembro de 1976, em que se enquadram os saneantes do-
missanitários).

Independentemente do termo empregado, trata-se de subs-
tâncias químicas com diversos graus de toxicidade que, embora se-
jam empregadas para o controle de vetores de doenças, devem ser 
utilizadas observando-se as medidas de precaução estabelecidas.

Dentre os trabalhadores da saúde, os ACE representam a ca-
tegoria mais exposta aos efeitos dos inseticidas nas campanhas de 
controle vetorial (LIMA et al., 2009). Conforme descrito nas ativida-
des, os ACE podem estar expostos a inseticidas desde o fraciona-
mento e preparo da calda até a sua aplicação, participando também 
de atividades inerentes aos processos de armazenagem, transpor-
te, uso e descarte, além da limpeza e manutenção dos equipamen-
tos de borrifação e veículos.

Atualmente, nos programas de controle vetorial, são empre-
gados o inseticida Malathion Emulsão Aquosa (EA 44%), o larvicida 
Pyriproxyfen (0,5 G) e o inseticida Bendiocarb PM 80 (Carbamato). 
Entretanto, esses produtos sofrem constante avaliação para verifi-
cação de resistência e podem ser substituídos sempre que indicado. 
Dessa forma, além dos atualmente utilizados, os seguintes produ-
tos também são passíveis de uso pelo Brasil, em substituição àque-
les em uso: Spnosad, Fludora® Fusion, Cielo e SumiShield. O Anexo 
A deste Manual apresenta os produtos com suas informações técni-
cas e possíveis efeitos sobre a saúde.


